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4 — Para efeitos do disposto na alínea a) do artigo 12.º do Decreto -Lei 
n.º 11/2012, de 20 de janeiro, a nota curricular da designada é publicada 
em anexo ao presente despacho.

5 — Nos termos do n.º 3 do artigo 11.º do mencionado decreto -lei, o 
presente despacho produz efeitos a partir de 19 de março de 2018.

6 — Conforme o disposto nos artigos 12.º e 18.º do supracitado 
decreto -lei, publique -se na 2.ª série do Diário da República e publicite-
-se na página eletrónica do Governo.

5 de abril de 2018. — A Secretária de Estado para a Cidadania e a 
Igualdade, Rosa Filomena Brás Lopes Monteiro.

Nota Curricular
I — Dados pessoais:
Nome: Joana Pires Martins dos Santos Portugal
Data de nascimento: 29 de setembro de 1992

II — Habilitações académicas:
Licenciatura em Comunicação Social e Cultural, Faculdade de Ciên-

cias Humanas Universidade Católica de Lisboa (2011 -2014);

III — Experiência profissional:
Licenciada em Comunicação Social e Cultural, pela Universidade Ca-

tólica Portuguesa, concluiu durante esta formação um estágio curricular 
no jornal Observador. Em 2015 iniciou funções nas áreas de Consultoria 
de Comunicação e Gestão de Redes Sociais na LPM Comunicação. 
No mesmo ano e no referido grupo empresarial ingressou na equipa 
fundadora do NewsMuseum, mantendo -se até à data associada a este 
projeto como Coordenadora Executiva.

311257853 

 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS E TRABALHO, 
SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL

Gabinetes das Secretárias de Estado dos Assuntos 
Europeus e da Segurança Social

Despacho n.º 3787/2018
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 283.º da Lei Geral do Tra-

balho em Funções Públicas, aprovada em Anexo à Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, e em conformidade com o Despacho n.º 12260/2011, de 
30 de agosto, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 180, de 
19 de setembro, renova -se a licença sem remuneração para o exercício 
de funções com caráter precário ou experimental no Centro de Formação 
da Organização Internacional do Trabalho (ITC/ILO), à técnica superior 
do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P., Maria Luísa 
Torres de Eckenroth Guimarães, pelo período de um ano, com efeitos 
a 26 de setembro de 2017.

2 de fevereiro de 2018. — A Secretária de Estado dos Assuntos Euro-
peus, Ana Paula Baptista Grade Zacarias. — 17 de janeiro de 2018. — 
A Secretária de Estado da Segurança Social, Cláudia Sofia de Almeida 
Gaspar Joaquim.

311254807 

 FINANÇAS

Gabinete do Secretário de Estado do Orçamento
Despacho n.º 3788/2018

Nos termos do n.º 1 do artigo 11.º conjugado com a alínea a) do 
artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro:

1 — Exonero, a seu pedido, o licenciado Nuno Miguel da Costa Santos 
das funções de Chefe do meu Gabinete, para as quais foi nomeado pelo 
Despacho n.º 15534/2015, de 11 de dezembro, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 251, de 24 de dezembro de 2015.

2 — O presente despacho produz efeitos a 1 de abril de 2018.
29 de março de 2018. — O Secretário de Estado do Orçamento, João 

Rodrigo Reis Carvalho Leão.
311251818 

 Louvor n.º 136/2018
Louvo o Licenciado Nuno Miguel da Costa Santos pela forma exem-

plar como desempenhou as suas funções de Chefe do meu Gabinete. No 
desempenho das funções de coordenação e gestão dos assuntos deste 
Gabinete demonstrou possuir extraordinárias qualidades profissionais 

e humanas, de que relevo, a lealdade e responsabilidade, a competência 
e o rigor profissional, o grande espírito de missão e a sua permanente 
disponibilidade e inexcedível dedicação. Revelou -se, pois, merecedor 
do maior respeito e confiança, granjeando a estima de todos com quem 
trabalhou. De tudo isso é de inteira justiça dar público testemunho 
através do presente louvor.

29 de março de 2018. — O Secretário de Estado do Orçamento, João 
Rodrigo Reis Carvalho Leão.

311253008 

 Portaria n.º 235/2018
A criação do sorteio «Fatura da Sorte», aprovada pelo Decreto -Lei 

n.º 26 -A/2014, de 17 de fevereiro, cuja organização incumbe à Auto-
ridade Tributária e Aduaneira (AT), foi regulamentado pela Portaria 
n.º 44 -A/2014, de 20 de fevereiro, através da atribuição de viaturas 
ligeiras de passageiros.

Com o Decreto -Lei n.º 8/2016, de 4 de março, que procede à segunda 
alteração ao Decreto -Lei n.º 26 -A/2014, de 17 de fevereiro, os prémios 
atribuídos passaram a ser constituídos por títulos de dívida destinados 
à poupança, emitidos pela Agência de Gestão e Tesouraria e da Dívida 
Pública — IGCP, E. P. E.

Os encargos orçamentais decorrentes da atribuição dos prémios nos 
três últimos trimestres de 2018 e no 1.º trimestre de 2019, no âmbito 
do sorteio «Fatura da Sorte», irão repartir -se pelos anos económicos de 
2018 e 2019, pelo que há lugar a encargo orçamental em mais de um 
ano económico.

Nestes termos, em conformidade com o disposto no n.º 1 do ar-
tigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, na alínea a) do 
n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, no artigo 11.º 
do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado do Orçamento, no uso de competência delegada ao 
abrigo do Despacho n.º 7316/2017, do Ministro das Finanças, de 4 de 
agosto, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 160, de 21 de 
agosto, o seguinte:

1 — Fica autorizada a Autoridade Tributária e Aduaneira (AT) a 
assumir os encargos orçamentais decorrentes da atribuição dos pré-
mios nos termos do regulamento do sorteio «Fatura da Sorte», que não 
poderão, em cada ano económico, exceder as seguintes importâncias, 
que inclui os impostos devidos que incidem sobre os prémios no ano 
da sua entrega: 

2018
(valor previsto)

2019
(valor previsto) Valor total previsto

Valor do prémio . . . € 1 665 000,00 € 455 000,00 € 2 120 000,00
Imposto do Selo . . . € 896 538,33 € 244 999,95 € 1 141 538,28

Total   . . . . € 2 561 538,33 € 699 999,95 € 3 261 538,28

 2 — As importâncias fixadas para o ano económico de 2019 podem 
ser acrescidas do saldo que se apurar na execução orçamental do ano 
anterior, nos termos previstos no decreto -lei de execução orçamental.

3 — Os encargos resultantes da execução da presente portaria são 
satisfeitos por conta das verbas a inscrever nos orçamentos da Autoridade 
Tributária e Aduaneira, referentes aos anos indicados.

4 — Os prémios a atribuir são os constantes na Portaria n.º 62/2016, 
de 31 de março, atualizados face à Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 157 -D/2017, de 26 de outubro de 2017, que procedeu à criação de 
novos valores escriturais nominativos, designados por Certificados do 
Tesouro Poupança Crescimento (CTPC), e determinou a suspensão de 
novas subscrições dos Certificados do Tesouro Poupança Mais (CTPM).

5 — A presente portaria entra em vigor no dia imediato ao da sua 
publicação.

4 de abril de 2018. — O Secretário de Estado do Orçamento, João 
Rodrigo Reis Carvalho Leão.

311254012 

 FINANÇAS E SAÚDE

Gabinetes do Secretário de Estado Adjunto 
e das Finanças e da Secretária de Estado da Saúde

Despacho n.º 3789/2018
Considerando que:
a) Através do Despacho n.º 10268/2017, de 9 de novembro, publicado 

no Diário da República, 2.ª série, n.º 228, de 27 de novembro, alterado 



Diário da República, 2.ª série — N.º 74 — 16 de abril de 2018  10547

pelo Despacho n.º 11026 -A/2017, de 13 de dezembro, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 240, de 15 de dezembro, foi aprovado 
o lançamento da parceria público -privada para a conceção, o projeto, a 
construção, o financiamento, a conservação, a manutenção e a exploração 
do Hospital de Lisboa Oriental;

b) Nesse mesmo despacho foi, designadamente, aprovado o lança-
mento do procedimento de concurso público tendente à celebração do 
contrato de concessão relativo a essa parceria, bem como a composição 
do respetivo júri do procedimento, o qual, nos termos previstos nos 
n.os 2, 3 e 4 do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 111/2012, de 23 de maio, é 
composto por dois membros efetivos e um membro suplente, indicados 
pelo membro do Governo responsável pela área do projeto em causa 
(no caso, a saúde), e por dois membros efetivos, e um membro suplente, 
indicados pelo Coordenador da Unidade Técnica de Acompanhamento 
de Projetos («UTAP» ou «Unidade»), e presidido por um técnico que 
desempenhe funções nessa Unidade Técnica;

c) A Coordenadora da UTAP apresentou junto do Secretário de Estado 
Adjunto e das Finanças e da Secretária de Estado da Saúde um pedido 
de substituição de um dos membros efetivos do júri do procedimento 
indicados pelo então Coordenador da Unidade, a licenciada Ana Sofia 
Rodrigues Matos, com fundamento na necessidade de alocação desse 
membro a outros projetos — cujo desenvolvimento e acompanhamento 
foram entretanto solicitados à UTAP e que decorrem no mesmo período 
temporal do concurso público acima referido — , e na impossibilidade 
de acumulação, em termos de volume de trabalho, das tarefas a de-
sempenhar no âmbito desses novos projetos com aquelas que são da 
responsabilidade do júri do procedimento;

d) O pedido de substituição a que se refere o considerando anterior, 
o qual obteve concordância do Senhor Secretário de Estado Adjunto 
e das Finanças e da Senhora Secretária de Estado da Saúde, implica a 
necessidade de substituição da licenciada Ana Sofia Rodrigues Matos, 
indicada como membro efetivo do júri do procedimento pelo então 
Coordenador da UTAP.

Assim, ao abrigo do disposto no n.º 3 e na alínea c) do n.º 4 do 
artigo 14.º e no artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 111/2012, de 23 de 
maio, e no uso das competências delegadas através do Despacho 
n.º 3493/2017, de 30 de março, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 81, de 26 de abril, alterado pelo Despacho n.º 2601/2018, 
de 28 de fevereiro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 52, 
de 14 de março, e do Despacho n.º 120/2016, de 22 de dezembro, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 3, de 6 de janeiro, 
determina -se o seguinte:

1 — A alteração do júri do procedimento de concurso público tendente 
à celebração do contrato de concessão, em regime de parceria público-
-privada, da conceção, do projeto, da construção, do financiamento, da 
conservação, da manutenção e da exploração do Hospital de Lisboa 
Oriental, o qual passa a ter a seguinte composição:

a) Como membros efetivos:
i) Dr.ª Ana Sofia Arsénio Viana Fernandes, membro da Unidade Téc-

nica de Acompanhamento de Projetos, indicada pelo então Coordenador 
dessa Unidade, e que assume as funções de presidente do júri;

ii) Professora Doutora Ana Escoval, Presidente do Conselho de Ad-
ministração do Centro Hospitalar de Lisboa Central, E. P. E., indicada 
pela Secretária de Estado da Saúde;

iii) Dr. Nuno Venade, Vogal do Conselho Diretivo da Administração 
de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., indicado pela Secretária de Estado da 
Saúde;

iv) Dr.ª Rita Domingues dos Santos da Cunha Leal, membro da Uni-
dade Técnica de Acompanhamento de Projetos, indicada pelo Coorde-
nador dessa Unidade;

v) Dr. Pedro Faria Henriques Rodrigues Nicolau, membro da Unidade 
Técnica de Acompanhamento de Projetos, indicado pela Coordenadora 
dessa Unidade;

b) Como membros suplentes:
i) Arquiteta Sofia Coutinho, Coordenadora da Unidade de Instalações 

e Equipamentos da Administração Central do Sistema de Saúde, I. P., 
indicada pela Secretária de Estado da Saúde;

ii) Dr. João Daniel Batista Tilly, membro da Unidade Técnica de 
Acompanhamento, indicado pelo Coordenador dessa Unidade.

2 — O presente despacho produz efeitos na data da sua assinatura.
26 de março de 2018. — O Secretário de Estado Adjunto e das Fi-

nanças, Ricardo Emanuel Martins Mourinho Félix. — 23 de março de 
2018. — A Secretária de Estado da Saúde, Rosa Augusta Valente de 
Matos Zorrinho.

311242851 

 DEFESA NACIONAL

Marinha

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Despacho n.º 3790/2018
1 — Ao abrigo do disposto no Despacho n.º 2930/2018, de 5 de 

março de 2018, do Ministro da Defesa Nacional, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 58, de 22 de março de 2018, subdelego 
no Subchefe do Estado -Maior da Armada, Contra -almirante Mário 
José Simões Marques, em suplência do Vice -Chefe do Estado -Maior 
da Armada, por falta de titular no cargo, nos termos do disposto na 
alínea b) do n.º 1 do artigo 12.º do Decreto Regulamentar n.º 10/2015, 
de 31 de julho, com a faculdade de subdelegar, a competência que me é 
delegada para, no âmbito do Estado -Maior da Armada e dos elementos 
orgânicos da estrutura da Marinha que se situam, a qualquer título, na 
sua dependência, autorizar:

a) Despesas com locação e aquisição de bens e serviços até 750 000 €;
b) Com empreitadas de obras públicas, até 99 759,58 €;
c) De acordo com os procedimentos estabelecidos, as deslocações 

em missão oficial ao estrangeiro previstas no Plano de Deslocações ao 
Estrangeiro e a inerente realização da despesa até ao valor de 10.000 €.

2 — Ao abrigo do disposto no n.º 7 do artigo 8.º da Lei Orgânica da 
Marinha, aprovada pelo Decreto -Lei n.º 185/2014, de 29 de dezembro, 
delego no Subchefe do Estado -Maior da Armada, Contra -almirante 
Mário José Simões Marques, em suplência do Vice -Chefe do Estado-
-Maior da Armada, por falta de titular no cargo, a competência que por 
lei me é atribuída para:

a) No âmbito da segurança militar:
i) Atribuir o grau de classificação de segurança nacional «muito se-

creto», ao abrigo do disposto no SEGMIL 1, capítulo III, n.º 3, alínea a), 
subalínea 2);

ii) Aprovar as relações de cargos/graus de credenciação das unidades/
órgãos/serviços, ao abrigo do disposto na ISA 1(B), n.º 509, alínea c);

iii) Aprovar a relação com os graus de credenciação para a frequência 
dos cursos ministrados na Marinha, ao abrigo do disposto na ISA 1(B), 
n.º 510, alínea a);

iv) Despachar inquéritos de segurança dos processos de credencia-
ção elaborados no Estado -Maior da Armada cujas conclusões sejam 
desfavoráveis à concessão da credenciação, ao abrigo do disposto no 
SEGMIL 1, capítulo IV, n.º 2, alíneas d), subalínea 2), e a), e 4, e na 
ISA 1(B), n.º 512, alínea b), subalínea 4).

b) No âmbito das despesas relativas às atividades de representação:
i) Aprovar o plano global das despesas de representação, tendo em 

vista a sua inclusão na proposta orçamental da Marinha;
ii) Aprovar a realização de despesas de representação adicionais às ini-

cialmente estimadas, decorrentes de situações ponderosas e excecionais.

c) Aos militares em qualquer forma de prestação de serviço efetivo, 
com exceção dos oficiais generais, aos militarizados e aos funcionários 
do Mapa de Pessoal Civil da Marinha que prestem serviço no Estado-
-Maior da Armada, unidades, estabelecimentos e órgãos na sua depen-
dência, com a faculdade de subdelegar:

i) Conceder licença parental inicial em qualquer das modalidades;
ii) Conceder licença por risco clínico durante a gravidez;
iii) Conceder licença por interrupção de gravidez;
iv) Conceder licença por adoção;
v) Autorizar dispensas para consulta pré -natal, amamentação e alei-

tação e para avaliação para adoção;
vi) Autorizar assistência inadiável e imprescindível a filho;
vii) Autorizar assistência a neto;
viii) Autorizar dispensa de trabalho noturno e para proteção da se-

gurança e saúde;
ix) Autorizar redução do tempo de trabalho para assistência a filho 

menor com deficiência ou doença crónica;
x) Autorizar assistência a membro do agregado familiar.

d) Autorizar as visitas não oficiais ou de rotina a território nacional 
de navios de guerra de Estados membros da Organização do Tratado 
do Atlântico Norte, nos termos do n.º 2 do artigo 15.º do Decreto -Lei 
n.º 2/2017, de 6 de janeiro.

e) Autorizar as deslocações normais que resultem da própria natureza 
orgânica ou funcional do serviço, em território nacional, por períodos 


